
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2248712 - SP (2025/0479341-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

AGRAVADO : NWR BUFFET INFANTIL LTDA 
ADVOGADA : FERNANDA ALMEIDA DOS SANTOS - SP475071

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E FATOS. FALTA
DE DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial, com fundamento na ausência de
preenchimento  dos  requisitos  de  admissibilidade  previstos  na
Constituição Federal e na legislação processual.
2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche os
requisitos ao conhecimento, afirmando que a questão relativa à
alegada  violação  dos  arts.  421  e  422  do  Código  Civil  foi
analisada no acórdão recorrido e que o julgamento do especial
não  exigiria  rediscussão  do  conjunto  fático-probatório,  por  se
tratar de matéria estritamente de direito.
3.  A  parte  agravada  pugna  pela  manutenção  da  decisão,  ao
argumento de inexistirem elementos aptos à reforma do julgado.
A decisão monocrática  não conheceu do recurso  especial  por
ausência  de  prequestionamento  dos  dispositivos  invocados,
necessidade  de  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  de
reexame do acervo fático-probatório (Súmulas 5 e  7/STJ), bem
como  por  deficiência  na  demonstração  do  dissídio
jurisprudencial.
II. Questão em discussão
4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
prequestionamento, ainda que implícito, dos arts. 421 e 422 do
Código  Civil  no  acórdão  recorrido,  de  modo  a  viabilizar  o
conhecimento  do  recurso  especial;  (ii)  saber  se  o  exame  da
pretensão  recursal  demanda  interpretação  de  cláusulas
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contratuais e reexame de fatos e provas, hipótese vedada em
sede de recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ; (iii) saber
se  foi  devidamente  comprovada  e  demonstrada  a  divergência
jurisprudencial,  com o necessário cotejo analítico,  para fins de
interposição do recurso especial pela alínea “c” do art. 105, III, da
Constituição Federal; e (iv) saber se o agravo interno impugnou
específica  e  suficientemente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil e do princípio da dialeticidade.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada concluiu que os arts. 421 e 422 do Código
Civil,  apontados como violados no recurso especial, não foram
objeto  de  debate  pelo  Tribunal  de  origem,  inexistindo
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  correlatas,  o  que
evidencia  a  ausência  de  prequestionamento,  inclusive  em sua
forma implícita, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.
6.  Verifica-se que a pretensão recursal  demanda a revisão do
conteúdo contratual, o que pressupõe interpretação de cláusulas
e  reexame  do  contexto  fático-probatório,  providências
incompatíveis  com  o  âmbito  do  recurso  especial,  a  teor  das
Súmulas 5 e 7 do STJ, inclusive quando o apelo se fundamenta
na alínea “c” do permissivo constitucional.
7. Constata-se que a parte recorrente não atendeu às exigências
dos arts. 1.029, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, e 255, §
1º, do Regimento Interno do STJ, pois não realizou o necessário
cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  paradigmas
indicados,  limitando-se  à  transcrição  de  ementas,  sem
demonstrar a similitude fática e a divergência de interpretações,
o que impede o conhecimento do recurso especial  pela alínea
“c”.
8.  O  agravo  interno  não  impugna,  de  forma  específica  e
contundente, todos os fundamentos da decisão monocrática que
inadmitiu  o  recurso  especial,  mostrando-se  insuficiente  para
desconstituir os argumentos fáticos e jurídicos nela lançados, em
afronta ao art.  1.021,  § 1º,  do Código de Processo Civil  e  ao
princípio  da  dialeticidade,  circunstância  que  conduz  à
manutenção da decisão agravada.
IV. Dispositivo 
9. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E FATOS. FALTA
DE DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial, com fundamento na ausência de
preenchimento dos requisitos de admissibilidade previstos na
Constituição Federal e na legislação processual.
2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche
os requisitos ao conhecimento, afirmando que a questão relativa
à alegada violação dos arts. 421 e 422 do Código Civil foi
analisada no acórdão recorrido e que o julgamento do especial
não exigiria rediscussão do conjunto fático-probatório, por se
tratar de matéria estritamente de direito.
3. A parte agravada pugna pela manutenção da decisão, ao
argumento de inexistirem elementos aptos à reforma do julgado.
A decisão monocrática não conheceu do recurso especial por
ausência de prequestionamento dos dispositivos invocados,
necessidade de interpretação de cláusulas contratuais e de
reexame do acervo fático-probatório (Súmulas 5 e ), bem7/STJ
como por deficiência na demonstração do dissídio
jurisprudencial.

II. Questão em discussão
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4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve
prequestionamento, ainda que implícito, dos arts. 421 e 422 do
Código Civil no acórdão recorrido, de modo a viabilizar o
conhecimento do recurso especial; (ii) saber se o exame da
pretensão recursal demanda interpretação de cláusulas
contratuais e reexame de fatos e provas, hipótese vedada em
sede de recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ; (iii) saber
se foi devidamente comprovada e demonstrada a divergência
jurisprudencial, com o necessário cotejo analítico, para fins de
interposição do recurso especial pela alínea “c” do  III, art. 105,
da Constituição Federal; e (iv) saber se o agravo interno
impugnou específica e suficientemente os fundamentos da
decisão agravada, nos termos do  § 1º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil e do princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir

5. A decisão agravada concluiu que os arts. 421 e 422 do
Código Civil, apontados como violados no recurso especial, não
foram objeto de debate pelo Tribunal de origem, inexistindo
pronunciamento sobre as teses jurídicas correlatas, o que
evidencia a ausência de prequestionamento, inclusive em sua
forma implícita, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.
6. Verifica-se que a pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, o que pressupõe interpretação de cláusulas
e reexame do contexto fático-probatório, providências
incompatíveis com o âmbito do recurso especial, a teor das
Súmulas 5 e 7 do STJ, inclusive quando o apelo se fundamenta
na alínea “c” do permissivo constitucional.
7. Constata-se que a parte recorrente não atendeu às exigências
dos arts. 1.029, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, e 255, §
1º, do Regimento Interno do STJ, pois não realizou o necessário
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas
indicados, limitando-se à transcrição de ementas, sem
demonstrar a similitude fática e a divergência de interpretações,
o que impede o conhecimento do recurso especial pela alínea
“c”.
8. O agravo interno não impugna, de forma específica e
contundente, todos os fundamentos da decisão monocrática que
inadmitiu o recurso especial, mostrando-se insuficiente para
desconstituir os argumentos fáticos e jurídicos nela lançados,
em afronta ao  § 1º, do Código de Processo Civil e ao art. 1.021,
princípio da dialeticidade, circunstância que conduz à
manutenção da decisão agravada.
IV. Dispositivo 

9. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que não conheceu do especial interposto.
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Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 

Alega que a questão relativa à violação dos arts. 421 e 422 do Código
Civil foi analisada no acórdão recorrido e que o julgamento do referido recurso não
exige rediscussão do conjunto fático probatório, visto que a matéria é estritamente
de direito.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 530-535):

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, “a” e "c", da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas
postas.

A análise do acórdão recorrido revela que os artigos 421 e 422 do
Código Civil, apontados como violados, não foram objeto de debate
pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da ), aoCRFB/88
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma
vez que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal, não
se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias
ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da

." (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 2.582.153/DF
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )26/8/2024,  29/8/2024.
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  INOCORRÊNCIA.CPC/15.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 

 PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 7/STJ.
 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.356/STF.

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA 283/STF

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e ).356/STF

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal" (AgInt no , 4ª Turma, DJe ." AREsp 1.487.935/SP  04/02/2020)
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.815.548/AM
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.423.648/PE
Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do
enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí por que se tem reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no , REsp n. 1.815.548/AM
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de ) 7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou
da tese jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o
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prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na

. " (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 1.701.763/SC
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )6/12/2021,  13/12/2021.

Ademais, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial."
(Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
de cognição plena que resultam do estrito exame do acervo fático-
probatório carreado nos autos e da interpretação de cláusulas
contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." ,(REsp n. 2.123.587/SC
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

No caso em exame, a revisão das conclusões acerca da validade da
disposição contratual que prevê a necessidade de aviso prévio de 60
dias para o cancelamento do plano de saúde, declarada nula pelo
Tribunal de origem, exigiria a interpretação das cláusulas contratuais e
o reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável no especial
por força das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

No mesmo sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO DE
60 DIAS. NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO  DA RN ART. 17
ANS Nº  RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM195/2009
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE
MENSALIDADES NO PERÍODO. NOVA RESOLUÇÃO DA ANS
SOBRE A MATÉRIA NÃO MAIS PREVÊ A POSSIBILIDADE.
REANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. ÓBICE
DAS SÚMULAS 5 E  RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.7/STJ.

I. CASO EM EXAME:

Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde contra
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que manteve sentença
declarando indevida a cobrança de mensalidades referentes ao prazo
de 60 dias após o pedido de rescisão contratual, diante da nulidade do
parágrafo único do  da RN ANS nº  O pedido recursal art. 17 195/2009.
consiste no reconhecimento da legalidade da cláusula contratual que
impõe aviso prévio para rescisão, bem como da consequente
cobrança das mensalidades.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) definir se subsiste a exigência
de aviso prévio de 60 dias para a rescisão contratual de plano de
saúde, com cobrança de mensalidades no período, à luz da RN ANS
nº  da RN nº  e da ação civil pública transitada em195/2009, 557/2022
julgado; (ii) estabelecer se é possível, em recurso especial, reexaminar
provas e cláusulas contratuais para reformar o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a pretensão
demanda reexame do conjunto fático-probatório e interpretação de
cláusulas contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A nulidade do parágrafo único do  da RN ANS nº  foi art. 17 195/2009
reconhecida em ação civil pública nº 0136265-83.2013.4.02.5101, com
trânsito em julgado, decisão que possui eficácia erga omnes e afasta a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.
5. A RN ANS nº  norma atualmente vigente, não reproduziu557/2022,
a previsão anulada, o que reforça a impossibilidade de cobrança de
mensalidades após o pedido de rescisão contratual.

6. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil não legitima a
manutenção de cláusula contratual reputada abusiva e anulada
judicialmente, pois a liberdade contratual encontra limite na proteção
ao consumidor e no controle de cláusulas abusivas.

IV. DISPOSITIVO

7. Recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(REsp n. 2.225.949/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  25/9/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 1.022
RESCISÃO UNILATERAL. MULTA RESCISÓRIA. VALIDADE DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. A controvérsia trata da validade da cláusula contratual que prevê
aviso prévio de 60 dias e multa rescisória em contrato de seguro
saúde rescindido unilateralmente pela autora antes do prazo mínimo
de 24 meses, discutindo-se se a cobrança das duas mensalidades
posteriores ao pedido de cancelamento é devida.

2. Afasta-se a violação do  e 489, pois a lide foi solucionada art. 1.022
em conformidade ao que foi apresentado em juízo.

Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação suficiente,
inexistindo omissão ou contradição.

3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
validade da referida cláusula contratual, exige a revisão de cláusulas
contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é vedado, em
recurso especial, pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Agravo interno improvido.
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(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.443.306/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Outrossim, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional requisita
comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do CPC/2015
RISTJ)" , relator Ministro Ricardo Villas Bôas(REsp n. 1.888.242/PR
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no , AREsp n. 2.662.008/BA
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de ) 28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência da
Súmula nº 7 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.
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A legislação processual estabelece, no  III e IV, do Código de art. 932,
Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
 Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
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(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
 Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Assim como restou decidido na decisão agravada, os arts. 421 e 422 do
Código Civil, apontados como violados no recurso especial, não foram objeto de
debate pelo Tribunal de origem, inexistindo pronunciamento sobre as teses jurídicas
correlatas, o que evidencia a ausência de prequestionamento, inclusive em sua
forma implícita, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

Outrossim, a pretensão recursal demanda a revisão do conteúdo
contratual, o que pressupõe interpretação de cláusulas e reexame do contexto fático-
probatório, providências incompatíveis com o âmbito do recurso especial, a teor das
Súmulas 5 e 7 do STJ, inclusive quando o apelo se fundamenta na alínea “c” do
permissivo constitucional.
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Ademais, a parte recorrente não atendeu às exigências dos arts. 1.029,
§§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ,
pois não realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas indicados, limitando-se à transcrição de ementas, sem demonstrar a
similitude fática e a divergência de interpretações, o que impede o conhecimento do
recurso especial pela alínea “c”.

Para além disso, o agravo interno não impugna, de forma específica e
contundente, todos os fundamentos da decisão monocrática que inadmitiu o recurso
especial, mostrando-se insuficiente para desconstituir os argumentos fáticos e
jurídicos nela lançados, em afronta ao  § 1º, do Código de Processo Civil e art. 1.021,
ao princípio da dialeticidade, circunstância que conduz à manutenção da decisão
agravada. 

Ante o exposto,  do agravo interno. não conheço

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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